
Resumo: Boas Práticas de Gestão (BPG) constituem 
inovações que podem contribuir para a melhoria do 
desempenho de tribunais. Porém, o fenômeno tem sido 
pouco estudado, principalmente quando associado à 
governança judicial. Este artigo tem como objetivo discutir 
a relação entre BPG, inovação e governança de tribunais. 
O texto busca contribuir para aumentar o conhecimento 
relacionado a esses constructos e à administração de 
tribunais. Realizou-se busca de referências relacionadas às 
BPG em plataformas de periódicos científicos e consulta 
aos websites de organizações especializadas em avaliação 
de tribunais. As análises mostram que as BPG incluem 
melhorias em modelos e técnicas de planejamento, 
acompanhamento e controle, com capacidade de influenciar 
a produtividade da prestação jurisdicional de tribunais. Ao 
final, são sugeridos estudos sobre o impacto dessas boas 
práticas na governança e no desempenho de tribunais, além 
de sua associação com o papel de laboratórios de inovação 
no Poder Judiciário e em outras organizações do sistema de 
justiça.
Palavras-chave: Boas Práticas de Gestão. Inovação; 
Governança. Tribunais.

Abstract: Best Management Practices (BMP) are innovations 
that can contribute to improving the performance of courts. 
However, the phenomenon has been little studied, mainly 
associated with judicial governance. This article aims to 
discuss the relationship between BMP, innovation and 
court governance. The text seeks to contribute to increasing 
knowledge related to these constructs and to court 
administration. References related to BMP were searched 
in scientific journal platforms and websites of organizations 
specialized in court evaluation were consulted. The analyzes 
show that BMP includes improvements in planning, 
monitoring and control models and techniques, with the 
ability to influence the productivity of the jurisdictional 
provision of courts. At the end, studies are suggested on 
the impact of these best practices on the governance and 
performance of courts, in addition to their association with 
the role of innovation laboratories in the Judiciary and other 
organizations of the justice system.
Keywords: Best Management Practices. Innovation, 
Governance. Courts.
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Introdução
A gestão de tribunais e demais organizações que compõem o sistema de justiça, como 

defensorias públicas, polícias, organizações do Ministério Público e Tribunais de Contas, é tema 
pouco explorado em publicações acadêmicas. Apesar da demanda social, econômica e política 
por um aperfeiçoamento da entrega jurisdicional para resultados mais eficientes, equânimes e 
de qualidade (CASTRO; GUIMARÃES, 2020), ainda há muito a ser estudado. A literatura sobre 
inovação em organizações da justiça ainda está concentrada em Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), como na informatização de processos de trabalho e no processo judicial 
eletrônico (TEIXEIRA; RÊGO; SILVA FILHO, 2020), por exemplo. 

Assim, há amplo espaço para estudos relacionados a Boas Práticas de Gestão (BPG) em 
tribunais, aqui consideradas inovações organizacionais. O pressuposto é que a inovação na 
gestão pode impulsionar a boa governança dessas organizações, resultando em melhorias da 
prestação judicial à sociedade. Portanto, a questão de pesquisa assim é definida: Como a lite-
ratura científica sobre administração de tribunais tem discutido a relação entre BPG, inovação 
e governança nessas instituições?

Nessa linha, o presente artigo tem como objetivo discutir essa articulação teórica e su-
gerir uma agenda de pesquisa sobre os desdobramentos dessa interação nas instituições re-
feridas. A relevância do texto repousa no fato de que esses temas ainda não foram discutidos 
de forma sistêmica. Tal sinergia pode contribuir com insights aos pesquisadores, gestores e 
formuladores de políticas públicas na melhoria da governança e do desempenho judicial.

A pesquisa permitiu identificar a existência de uma relação recursiva entre boas práticas, 
inovação e governança em organizações em geral e em tribunais em particular. Identificou-se, 
também, que esses conceitos, oriundos da administração de empresas, podem ser utilizados 
na administração de tribunais, porém com as necessárias adaptações a essas instituições. As 
principais limitações do estudo se referem ao fato de que se trata de um texto teórico, isto é, 
sem dados empíricos. O principal legado é provocar o debate e oferecer subsídios para estudos 
futuros sobre a temática.

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa não-experimental com recorte longitudinal (VIEIRA; ZOUAIN, 

2005). É descritiva em relação ao propósito (GIL, 2008), pois descreve a relação entre boas prá-
ticas de gestão, inovação e governança. São discutidos fatores que causam a emergência des-
ses temas em organizações privadas e em tribunais. No tocante à abordagem, o estudo possui 
um enfoque qualitativo por investigar um fenômeno pelo uso de pesquisa documental e busca 
bibliográfica em bases científicas (CRESWELL; CRESWELL, 2021) como Web of Science, Scopus e 
Scielo. Foram consultados, também, websites de organizações especializadas em avaliação de 
tribunais, visando identificar possíveis usos práticos desses conceitos.

Após a recuperação de textos científicos, assim como de informações em websites que 
aplicam os conceitos tratados neste texto, realizou-se uma análise aprofundada do conteú-
do deste material, o que permitiu a categorização a posteriori, conforme sugerido por Bardin 
(2011). Os resultados encontrados, assim como a discussão realizada neste artigo, poderão 
embasar estudos futuros, seja de abordagem qualitativa, com o uso de observação e entrevis-
tas em profundidade, seja quantitativa, com a elaboração de escalas padronizadas para aplica-
ção em amostras ampliadas a fim de melhor identificar fatores que influenciam esse processo.

Boas Práticas de Gestão
A gestão organizacional envolve planejamento, organização, orientação e controle de 

recursos que visam à consecução de objetivos organizacionais (PAGLIUSO; CARDOSO; SPIEGEL, 
2012). Por conseguinte, organizações buscam resultados positivos e, para isso, reproduzem as 
melhores práticas gerenciais disponíveis, de maneira a promover eficiência na utilização dos 
recursos. O conceito de BPG apresenta variáveis contingenciais intrínsecas a cada contexto 
organizacional (FELDMANN et al., 2019), as quais geram debates sobre sua replicação entre 
organizações.
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A expressão “Boas Práticas de Gestão” tem origem na tradução do inglês Best Manage-
ment Practices para a língua portuguesa, conforme apontam Jacomossi et al. (2019). A literatu-
ra converge sobre o caráter multifacetado do conceito, o qual traz dificuldades de elucidação e, 
portanto, requer aprofundamento da investigação científica (OHLSBOM; MALIRANTA, 2021). A 
revisão de literatura realizada possibilitou a categorização de BPG em sete dimensões: crítica, 
econômica, gestão de pessoas, inovação, qualidade, gestão de projetos e gestão de produção.

A dimensão crítica defende que BPG são irreplicáveis por se restringirem ao sucesso 
pontual de determinada organização. Além disso, possuem elevado custo operacional para 
a execução de pesquisas científicas e baixa adesão de respondentes (gestores) por ques-
tões estratégicas (BLOOM; VAN REENEN, 2010). A noção de padrões, como repetições, tem 
sido central para entender que há limites à transferência de BPG entre diferentes cenários 
(STAŃCZYK-HUGIET; PIÓRKOWSKA; STAŃCZYK, 2017). Nesse sentido, organizações que aderem 
à popularização de métodos gerenciais temporários e amorfos correm riscos, pois uma melhor 
prática universal não existe, mas tão somente melhores soluções locais.

Em contraposição a essa linha, outros estudos demonstram que essas boas práticas po-
dem melhorar o desempenho organizacional e são passíveis de reprodução, com destaque em 
aprendizagem (SILVA; BURGER, 2018), processos (JONES; LINDERMAN, 2014), recursos huma-
nos (JIANG; MESSERSMITH, 2018) e operações (KAVADIAS; ULRICH, 2020). Assim, os críticos 
das BPG são retraídos por essa vertente.

A dimensão econômica defende que as BPG são de grande absorção pelos players de de-
terminados setores (ALVES; HANEMAN; VISSER, 2011). Durante o processo de benchmarking, 
organizações avaliam a possibilidade de aprimorar sua produtividade incorporando métodos 
galgados por concorrentes de destaque (FENG; LI, 2009).

Já a dimensão voltada à gestão de pessoas salienta a importância do capital humano as-
sociado às práticas gerenciais. Segundo esse entendimento, organizações bem administradas 
possuem boas políticas de retenção de gestores, com os melhores salários do mercado e as 
mais altas bonificações (BENDER et al., 2018). Assim, as BPG seriam práticas gerenciais avança-
das para o aumento da produtividade (JIANG; MESSERSMITH, 2018).

Para a dimensão da inovação, as BPG são atividades que melhoram a gestão por meio da 
mudança (KERZNER, 2018) e aprimoram o desempenho empresarial pelo aprendizado (AGA-
RWAL et al., 2014). Contudo, podem ainda ser entendidas por esta mesma dimensão como 
procedimentos, técnicas e métodos caros e arriscados, passíveis de queda do desempenho a 
curto prazo (CHIU et al., 2016).

No que tange à dimensão da qualidade, as BPG são ações que contribuem para a per-
formance organizacional pela prevenção de erros e redução de outputs defeituosos (ANIL; 
SATISH, 2019). Critérios de conformidade, tais como os da série ISO 9000, apontam fatores 
críticos da gestão da qualidade total, como liderança, informação e análise, gestão de fornece-
dores, gestão de processos, foco no cliente, melhoria contínua e mensuração de desempenho 
(XU et al., 2020).

Na dimensão de gestão de projetos, as BPG são caracterizadas como experiências com-
provadas e amplamente reconhecidas para a consecução do objetivo organizacional mediante 
vantagem competitiva (KERZNER, 2018), ao mesmo tempo em que adicionam valor à organiza-
ção, o que a diferencia de seus concorrentes e impacta as partes interessadas (GÖRÖG, 2016).

Por fim, em relação à maior dimensão identificada - gestão de produção, inicia-se pela 
medição de ações objetivamente observáveis em mais de dez mil organizações de vinte pa-
íses (BENDER et al., 2018; BLOOM et al., 2015a; 2015b; 2016; BLOOM; VAN REENEN, 2007; 
2010). Os resultados desses estudos mostram que a gestão da produção constitui uma meta-
-dimensão, que agrupa BPG em quatro categorias: operações, monitoramento, metas e capital 
humano.

A primeira categoria, de operações, subdivide-se em padronização de processos, garan-
tia de aprendizagem, planejamento orientado por dados e adoção de BPG em todos os níveis. 
A segunda, de monitoramento, desdobra-se em melhoria contínua, análise do desempenho 
com métricas apropriadas e acompanhamento de problemas relacionados à performance. Por 
sua vez, a terceira (metas) é separada em equilíbrio de metas por todos os setores, horizonte 
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temporal e nível de dificuldade apropriado. A última categoria, de capital humano, fragmenta-
-se em abordagem sistemática de recompensa e correção, além de gestão de talentos.

Ainda na dimensão da produção, o conceito de BPG se desenvolve como essencial e sus-
cetível a aumentar a eficiência (BLOOM et al., 2016) e é aprimorado para medidas estruturais 
ligadas à produtividade, lucratividade, inovação e crescimento (BENDER et al., 2018). O Quadro 
1 sumariza as dimensões propostas e indica suas referências.

Quadro 1. Dimensões de análise de Boas Práticas de Gestão.

Dimensão Conceito Principais Referências

Crítica
Práticas organizacionais de sucesso são pontuais e 
não universalizáveis devido às variáveis contingen-

ciais de cada organização.

Bloom e Van Reenen (2010);
Stańczyk-Hugiet, Piorkowska e 

Stańczyk (2017).

Econômica
Práticas gerenciais de sucesso reconhecidas pela 
concorrência e passíveis de replicação em outras 

organizações.

Feng e Li (2009); Alves, Hane-
man e Visser (2011).

Gestão de 
Pessoas

Práticas de gestão focadas no capital humano da 
organização, visando atrair e reter talentos.

Bender et al. (2018); Jiang e 
Messersmith (2018).

Inovação

Estratégias, métodos e técnicas de planejamento, 
acompanhamento e controle do trabalho, novas ou 
significativamente melhoradas, que agregam valor 
e podem influenciar positivamente o desempenho 

organizacional.

Kerzner (2018); Agarwal et al. 
(2014); Chiu et al. (2016).

Qualidade
Práticas organizacionais voltadas à prevenção de 

erros e compliance, pretendendo a alta performan-
ce.

Anil e Satish (2019); Xu et al. 
(2020).

Gestão de 
Projetos

Estratégias, métodos e técnicas de gestão de ativi-
dades organizacionais não rotineiras, com horizon-

te temporal e objetivos definidos.

Kerzner (2018); Görög (2016).

Gestão de 
Produção

Práticas de produção e operações eficazes que 
abordam os melhores sistemas de gerenciamento 

do processo produtivo em organizações.

Bender et al. (2018); Bloom 
et al. (2015a; 2015b; 2016); 
Bloom e Van Reenen (2007; 

2010).
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Empresas privadas costumam adotar BPG já consolidadas no mercado à procura de 
melhor desempenho. Historicamente, esse sucesso nos negócios tem despertado interesse 
de governos focados no aperfeiçoamento da prestação de serviço público (BRESSER-PEREIRA; 
SPINK, 2014). No entanto, as contingências organizacionais dificultam a definição de critérios 
objetivos de delimitação e mensuração da produtividade de organizações públicas, por consi-
derarem que nada é absoluto e tudo é relativo (MATYUSZ, 2014).

Mesmo assim, existem razões para que o setor público absorva as BPG como mecanis-
mos de melhoria da eficiência, eficácia, padronização, consistência, minimização de custos e 
satisfação das partes interessadas. O método de mensuração aplicado por Bloom e Van Reenen 
(2007; 2010) em organizações privadas foi adaptado para pesquisas em escolas e hospitais do 
setor público (BLOOM et al., 2015a; 2015b). Os autores verificaram que apesar do incremen-
to nos indicadores de gestão dessas instituições, não foi possível comprovar a efetividade ao 
cidadão.

Ao tratar das BPG no sistema de justiça, faz-se necessário considerar que reformas ju-
diciais implementadas a partir da difusão da Nova Administração Pública fortaleceram a ino-
vação em tribunais (OLIVEIRA; CUNHA, 2020). Considerando que a justiça busca promover a 
paz social, pesquisadores e formuladores de políticas públicas vislumbram a adoção de BPG 
que melhorem a eficiência das cortes, a exemplo dos resultados apresentados em países como 
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Dinamarca, Noruega e Finlândia (WJP, 2020).
Tribunais possuem características específicas enquanto organizações que se confundem 

com instituições. Possuem objetivos difusos e lidam com stakeholders que apresentam distin-
tos interesses e, como tal, buscam solucionar conflitos que podem demandar confidencialida-
de perante direitos individuais (GUIMARAES; GUARIDO FILHO; LUZ, 2020). 

Isso interfere no dinamismo e na transparência das atividades, dificultando a adoção de 
BPG. Desse modo, o juiz se torna essencial por sua dupla autoridade estatal: intérprete da lei 
e gestor jurisdicional (NAGAO, 2012). As decisões estratégicas em tribunais são tomadas por 
esses agentes, os quais detêm o monopólio da atividade-fim dessas organizações (RODRIGUES; 
MELO, 2021).

A literatura aponta duas correntes sobre a adoção de BPG em tribunais: contestatória 
e gerencial. A primeira apresenta críticas à implementação de práticas baseadas em desem-
penho quantitativo. Portanto, BPG são tratadas como modismos de gestão vendidos como 
prontos para uso em qualquer tribunal, “um verdadeiro desperdício de tempo e papel” (SPI-
GELMAN, 2006, p. 10). Segundo o autor, a terminologia “satisfação do cliente”, um dos pilares 
das BPG, é equivocada no contexto judicial.

Essa vertente defende que os tribunais não têm clientes, mas sim litigantes. Juízes, nes-
sa perspectiva, não prestam serviço público, mas administram a justiça de acordo com a lei. 
As cortes não entregam julgamentos e decisões, da mesma forma que os parlamentos não 
entregam debates, elaboração e promulgação legislativa. A principal diferença repousa no fato 
de que demandantes têm direitos e clientes têm escolhas. O litigante procura a justiça para 
fazer valer seus direitos e não para exercer sua escolha como consumidor (SPIGELMAN, 2006). 
Considerando que, em geral, ao menos uma das partes da lide sairá insatisfeita com a decisão 
judicial, a satisfação plena do litigante fica prejudicada (BENNETT, 2014).

Ainda de acordo com a corrente contestatória, os aspectos mais relevantes das realiza-
ções dos tribunais são qualitativos, o que dificulta a avaliação quantitativa. Acompanhamento 
de índices, comparações e indicadores de desempenho de tribunais são parciais e manipulá-
veis pelos gestores organizacionais (SPIGELMAN, 2006). Assim, as BPG são ferramentas políti-
cas que reforçam as distribuições de poder institucional, ideia claramente oposta ao aspecto 
gerencial.

Estudos realizados sob o escopo gerencial apontam que o uso de BPG pode melhorar 
o desempenho judicial. Nesse sentido, as BPG são caracterizadas por um sistema mensurável 
que gera benefícios tanto para o tribunal quanto para o jurisdicionado (PROCOPIUCK, 2018), 
pelo monitoramento contínuo sobre metas estabelecidas (LUPO; VELICOGNA, 2018) e por ca-
racterísticas comuns a tribunais, com entregas justas, acessíveis e rápidas perante a concepção 
social (HONDEGHEM; ROUSSEAUX; SCHOENAERS, 2016).

Nesse prisma, BPG constituem ações implementadas para melhorar o planejamento, 
organização, coordenação e controle da justiça, tornando-a mais eficaz, eficiente e produti-
va aos olhos da opinião pública (PELIVANOVA; DIMESKI, 2011), além de serem consideradas 
como contribuições e atividades administrativas rotineiras que dirigem a dinâmica gerencial 
do tribunal (AMBACH; RACKWITZ, 2014). Portanto, boas práticas de gestão seriam inovações 
organizacionais.

No âmbito das relações internacionais, a União Europeia e a Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) tratam BPG como elementos úteis já testados por 
tribunais de alto desempenho, caracterizando-as como opções de benchmarking e aprendiza-
gem organizacional que proporcionam processos judiciais mais justos, precisos e transparentes 
(WORLD BANK, 2016). Países que almejam inserção nessas instituições precisam demonstrar 
altos indicadores de inovação e desempenho de seus tribunais.

Estudos sobre eficiência judicial sugerem BPG como medidas necessárias para conquis-
tar a excelência em tribunais (KASSEM et al., 2017), assim como para avaliar o desempenho 
a partir da execução racional dos recursos públicos (BOŠKOVIĆ, 2017). Portanto, BPG também 
são vistas como um conjunto de medidas aceitas internacionalmente como necessárias para o 
alcance da excelência de tribunais (O’BRIEN, 2018).

O modelo de gestão proposto pelo Consórcio Internacional para a Excelência Judicial 
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descreve BPG como um conjunto de valores centrais que levam à excelência dos tribunais, 
dispensando práticas ineficientes e envolvendo tanto o capital humano quanto os usuários do 
tribunal no desenvolvimento da inovação para o uso mais eficiente de recursos (ICCE, 2020). Já 
o Conselho Nacional de Justiça brasileiro (CNJ) define boas práticas de uma forma mais ampla, 
conforme Portaria nº 45, de 3 de março de 2020:

Experiência, atividade, ação, caso de sucesso, projeto ou 
programa, cujos resultados sejam notórios pela eficiência, 
eficácia e/ou efetividade e contribuam para o aprimoramento 
e/ou desenvolvimento de determinada tarefa, atividade ou 
procedimento no Poder Judiciário (Art. 4º, I).

Tendo em vista a pluralidade conceitual de BPG e a singularidade dos tribunais como 
instituições públicas, faz-se necessária a definição de um conceito associado, especificamente 
à gestão do processo judicial. Portanto, propõe-se que Boas Práticas de Gestão Judicial, ou 
simplesmente BPJ, sejam definidas como procedimentos, métodos e técnicas inovadoras de 
destaque, reconhecidas e validadas pelos stakeholders do sistema de justiça como mecanis-
mos de melhoria do desempenho judicial, passíveis de replicação e direcionados à consecução 
dos objetivos processuais com excelência. Por se tratar de inovação na gestão, prossegue-se a 
discussão dessa temática na seção seguinte.

Inovação
Inovação é um tema que surgiu na teoria econômica no início do século XX como fator 

catalisador do processo de mudança contínua, caracterizado pelo modelo econômico capitalis-
ta de Schumpeter (SZMRECSÁNYI, 2009). Desde então, o conceito de inovação passou por al-
terações, como as propostas neoschumpeterianas de desenvolvimento do modelo encadeado 
para as demandas do mercado (KLINE; ROSENBERG, 2009).

A OCDE define diretrizes e parâmetros para a mensuração da inovação em diversos se-
tores e países desde a década de 1990. Daí o conceito de sistema nacional de inovação pro-
posto por Freeman (1995), constituído por diversos atores com papéis específicos, consolidou 
o constructo. Salienta-se, no entanto, que por mais que os estudos da OCDE sejam adotados 
como referência sobre inovação, existem outras propostas acadêmicas para essa edificação. A 
concepção de inovação majoritária deriva da última edição do Manual de Oslo:

Uma inovação é um produto ou processo novo ou melhorado, 
ou suas combinações, que difere significativamente dos 
produtos ou processos anteriores da unidade e que foi 
disponibilizado para usuários potenciais, no caso de produto, 
ou colocado em uso pela unidade, no caso de processo (OECD/
EUROSTAT, 2018, p. 20).

Considerando essa perspectiva, a inovação é categorizada em seis tipos: produção de 
bens e serviços; distribuição e logística; marketing e vendas; sistemas de informação e co-
municação; desenvolvimento de produtos e processos de negócios; e administração e gestão 
(OECD/EUROSTAT, 2018).

Inovação em produção de bens e serviços abrange atividades de transformação de insu-
mos, incluindo engenharia e testes clínicos, e atividades de análise e de certificação para apoio 
da produção. Inovação em distribuição e logística compreende as atividades de transporte e 
prestação de serviços, de armazenamento e de processamento de estoques e pedidos. Ino-
vação em marketing e vendas considera atividades relacionadas à publicidade, exposições e 
pesquisas de mercado; atividades de estratégia e métodos de preços; e atividades de vendas 
e pós-vendas.
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Inovação em sistemas de informação e comunicação consiste na manutenção e no for-
necimento de hardware, software, processamento e bancos de dados, hospedagem em rede, e 
outras atividades relacionadas à TIC. A inovação em desenvolvimento de produtos e processos 
de negócio considera procedimentos referentes ao escopo, tais como identificação, desenvol-
vimento e adaptação (BROWN, 2008).

Para completar o rol de tipos de inovação e prosseguir com o objetivo deste ensaio, 
discute-se a inovação em administração e gestão. Esse conceito faz alusão ao campo da gestão 
estratégica, da governança corporativa, das distintas funções organizacionais e das relações 
interorganizacionais. O crescente estudo sobre inovação tem demonstrado oportunidades e 
possibilidades de pesquisa que ampliam a visão econômica para outros aspectos como social, 
cultural, político, ambiental e moral (ECHEVERRÍA, 2013). Assim, a adoção de inovação em ad-
ministração e gestão, como tipologia a ser investigada, passa a ser analisada no contexto das 
organizações públicas.

Estudos assim ganharam importância a partir da década de 1980, influenciados pelo 
movimento da Nova Administração Pública. É importante enfatizar que a prestação de serviços 
públicos não visa ao lucro, mas sim ao atendimento de demandas sociais (BLOCH; BUGGE, 
2013). Isso altera os incentivos à inovação, os métodos para sua medição e os resultados espe-
rados e alcançados por essas organizações.

Embora os tipos de inovação identificados pela OCDE tenham sido propostos para o se-
tor privado, tornaram-se importantes referências para a administração pública (CAVALCANTE; 
MARIZAURA, 2017). Com o intuito de adequar os tipos de inovação às características do setor 
público, Damanpour, Walker e Avellaneda (2009) propõem quatro tipologias: serviço, proces-
so, tecnológica e organizacional.

A inovação de serviços consiste na introdução de novas ofertas de serviços a um grupo 
social que não era atendido anteriormente. A inovação de processo é a prevalência da efici-
ência e da eficácia nas rotinas com o objetivo de otimizar a entrega de serviços públicos. A 
inovação tecnológica se refere à introdução de novos elementos ao sistema de produção e na 
operacionalização de serviços. Por fim, a inovação organizacional compreende melhorias na 
estrutura, nos processos, nos sistemas administrativos, nas competências e nos conhecimen-
tos utilizados na gestão e racionalização dos recursos.

Ao trabalhar a inovação no setor público, considerando sua origem privada, é preciso 
adaptar características e objetivos. A partir daí, surge o conceito de inovação social atrelado 
às alterações sociais como externalidades nos processos e melhorias entregues à sociedade 
(DE MEDEIROS et al., 2017). Essa concepção tem sido cada vez mais estudada no âmbito da 
administração pública, especialmente em tribunais, sendo conceituada como “inovações que 
não só são boas para a sociedade, mas também aumentam sua capacidade de ação” (MENDES 
et al., 2012, p. 15).

A adoção de inovações em tribunais não é de agora, especialmente quando se trata 
de inovações tecnológicas. Há experiências relacionadas à adoção de inovações em tribunais 
em diversos países e épocas. O interesse em pesquisas sobre inovação judicial tem crescido, a 
exemplo de estudos sobre os efeitos da mediação como melhoria do acesso à justiça e da cele-
ridade judicial (TEIXEIRA; RÊGO; SILVA FILHO, 2020), e tal como pesquisas voltadas à superação 
de desafios impostos pela pandemia de COVID-19 por meio de práticas inovadoras em tribu-
nais chineses (SOURDIN; LI; MCNAMARA, 2020; SUNG, 2020) e canadenses (CHIODO, 2021).

Outro aspecto a ser considerado na inovação no setor público, especialmente em ins-
tituições da justiça, é o valor público, que se traduz em uma combinação entre os níveis de 
árbitros e de objetos de valor (MOORE, 2014). Os primeiros consistem na escala que vai dos 
níveis individuais aos coletivos governamentais em políticas públicas, passando pelos coletivos 
dos movimentos sociais. Os níveis de objetos de valor se referem ao bem-estar material e dos 
outros, atrelados aos conceitos de uma sociedade boa e justa. Nessa linha, inovações em ins-
tituições de justiça devem considerar como árbitro os coletivos governamentais e de políticas 
públicas e como objeto os conceitos de uma sociedade bondosa e imparcial.

A inovação em tribunais tem características peculiares, tanto quando comparada à ino-
vação em organizações que visam ao lucro quanto se comparada àquelas sem fins lucrativos. 
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Se inovação implica mudança, é necessário perceber que tribunais e outras organizações da 
justiça são altamente institucionalizadas. Isso significa que atuam com o pressuposto da esta-
bilidade, e não da mudança, o que impacta na adoção de inovações (CASTRO; GUIMARÃES, 
2020). Essa estabilidade se refere à garantia de segurança jurídica nas relações sociais e eco-
nômicas.

Inovações em tribunais podem vislumbrar diferentes tipologias, conforme Damanpour, 
Walker e Avellaneda (2009): serviço, processo, tecnológica ou organizacional. Assim, verifica-
-se complementaridade entre inovação e BPG, de maneira que a implementação desses con-
ceitos busca melhorias nas práticas judiciais para aumento da segurança jurídica, incremento 
do desenvolvimento socioeconômico e manutenção do valor público.

Governança judicial
Conforme verificado no modelo de avaliação do International Framework for Court Ex-

cellence, a governança é um dos aspectos da administração de tribunais (BUTA; GUIMARÃES; 
AKUTSU, 2020) e está relacionada à forma como uma organização é gerida e controlada. Uma 
boa governança gera expectativas de melhoria da qualidade do serviço prestado e aprimora 
mecanismos que controlam conflitos de interesse entre a administração da justiça e a socie-
dade.

A preocupação com a governança das organizações, formulada com base nas teorias or-
ganizacionais da agência e dos custos de transação (BUTA; GUIMARÃES; AKUTSU, 2020), busca 
atuar na relação entre as partes interessadas sob diversos aspectos, incluindo questões atinen-
tes à gestão, ao monitoramento e aos incentivos de atores envolvidos.

Na teoria da agência, o estudo da governança tem por preocupação regular possíveis 
conflitos entre principal (quem delega a administração de seus interesses a outrem, tipicamen-
te acionistas de uma organização) e agentes (tipicamente a diretoria). Já na teoria dos custos 
de transação, parte-se do pressuposto de que os seres humanos são dotados de racionalidade 
limitada e que alguns agentes são propensos ao oportunismo (BUTA; GUIMARÃES; AKUTSU, 
2020). Assim, os mecanismos de governança podem gerir esta relação, de modo a evitar tanto 
comportamentos oportunistas quanto conflitos entre o agente e o principal.

Outro ponto importante é que o termo governança pode ser utilizado tanto para as-
pectos da gestão quanto para diferentes tipos de organizações. No setor público brasileiro, a 
preocupação com uma boa governança pode ser verificada pela edição de dois documentos 
oficiais: o Guia da Política de Governança Pública (BRASIL, 2018) e o Referencial Básico de Go-
vernança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública (BRASIL, 2020).

No campo acadêmico, há proposta para a criação de disciplina específica com enfoque 
em organizações do sistema de justiça, a qual levaria em conta contribuições oriundas do di-
reito, da ciência política, da sociologia, da economia e da própria administração, de modo a 
serem desenvolvidos conceitos de gestão específicos para este tipo de organização (NG, 2011). 
Para essa autora, a governança judicial requer um aprofundamento científico muito além da 
implementação de novas teorias e técnicas de gestão.

A governança em tribunais tem características próprias que a distingue das organizações 
privadas e dos demais ramos da administração pública, como interesses difusos e múltiplos 
entre seus stakeholders, autonomia dos juízes e busca pela estabilidade nas relações jurídicas 
(BUTA; GUIMARÃES; AKUTSU, 2020).

Akutsu e Guimarães (2012) identificaram seis dimensões da governança judicial: de-
sempenho, considerando os resultados em medidas como tempo de julgamento e qualidade 
das decisões; independência, traduzida na forma de escolha dos magistrados, remuneração e 
manutenção; accountability, que cuida de aspectos de transparência e responsabilidade dos 
membros do sistema judicial perante a sociedade; recursos estratégicos e estruturais, sobre a 
racionalização dos recursos em detrimento da prestação jurisdicional; acessibilidade, versando 
sobre como a sociedade defende seus interesses perante o judiciário; e estrutura, referente à 
ampliação da oferta de serviços judiciais.

O conceito de governança judicial é desenvolvido para um constructo “multifacetado e 
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plural” que “envolve distintas dimensões e está alinhado com práticas de gestão e de controle 
de organizações, tanto públicas quanto privadas” (AKUTSU; GUIMARÃES, 2015, p. 942). Por 
consequência, sendo aperfeiçoado como:

Conjunto de políticas, condutas, estratégias e práticas 
relacionadas à administração de tribunais, com a finalidade de 
apoiar a prestação de serviços de justiça segundo demandas 
da sociedade, apoiadas em instituições, isto é, leis, normas, 
padrões de conduta que regulam as relações sociais (AKUTSU 
et al., 2016, p. 100).

Ressalta-se que essa definição de governança judicial não se restringe aos tribunais, 
pois pode ser aplicada a distintas organizações do sistema de justiça incumbidas da aplicação 
de normas jurídicas para a regulação das relações sociais, como defensorias públicas, organiza-
ções do Ministério Público, polícias, Tribunais de Contas, entre outros.

Boas práticas de gestão na governança judicial brasileira
Embora existam controvérsias a respeito do uso de BPG em tribunais, parece adequado 

concluir que essas práticas implicam em inovações, visto que representam melhorias de mo-
delos e técnicas de planejamento, acompanhamento e controle, representando ganhos de pro-
dutividade na prestação jurisdicional. Caso implementadas de forma adequada, as BPG podem 
impulsionar métodos de trabalho mais eficientes, relacionamento mais efetivo de tribunais 
com a sociedade e melhor qualidade das decisões judiciais. Assim, de acordo com as evidên-
cias apontadas pela literatura na perspectiva gerencial, a adesão de BPG por tribunais está em 
ascensão por implicar em aumento de desempenho.

As BPG podem ser implementadas com o auxílio de inovações que compõem a dimen-
são de desempenho da governança judicial, a qual se relaciona aos resultados dos tribunais. 
Esta investiga como podem ser analisados o tempo de julgamento e a qualidade das decisões 
(AKUTSU; GUIMARÃES, 2012). Em suma, a adoção de BPG pode contribuir para o aprimora-
mento da entrega jurisdicional e, indiretamente, ao desenvolvimento econômico e social.

Cabe apontar que desempenho é o tema mais explorado em estudos sobre governan-
ça judicial, já que está diretamente relacionado à capacidade dos tribunais atenderem às de-
mandas (AKUTSU; GUIMARÃES, 2012). Com a criação do CNJ, em 2005, iniciou-se, no Brasil, 
o registro de dados estatísticos sobre produtividade de tribunais e sua disponibilização para 
a sociedade por meio do relatório Justiça em Números (OLIVEIRA; CUNHA, 2020). Essas in-
formações permitem a realização de estudos objetivamente mensuráveis relacionando BPG e 
prestação judicial.

Portanto, a inovação na administração de tribunais por intermédio de BPG pode aprimo-
rar a governança judicial nas dimensões Desempenho e Accountability ao proporcionar condi-
ções para que processos tramitem com maior transparência e celeridade, decisões estejam em 
conformidade com casos similares e atuações judiciais possuam maior disponibilidade social.

Considerações Finais
Como discutido neste ensaio, as BPG constituem inovações organizacionais em tribunais 

com capacidade de impulsionar o desempenho dessas instituições e, consequentemente, o 
atendimento de demandas por justiça e eficiência. Quando aplicadas à atividade-fim de tribu-
nais, as BPG transformam-se em BPJ – (Boas Práticas de Gestão Judicial). Essas expressões são 
utilizadas de forma intercambiável na presente pesquisa.

A discussão sobre a relação entre inovação e BPJ na governança judicial já foi instaurada. 
Essas práticas podem influenciar a boa governança de tribunais à medida que essas institui-
ções adotam estratégias voltadas à melhoria no desempenho. É recomendável que os estudio-
sos do tema prossigam com a temática e argumentem sobre como BPG, inovação e governança 
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podem ser aplicadas em organizações do sistema de justiça. Assim, sugere-se uma agenda de 
pesquisa que considere tais associações.

A primeira sugestão se refere ao fomento e à implementação de BPG na justiça. Nesse 
sentido, propõem-se análises exploratórias sobre a atuação dos progressivos laboratórios de 
inovação do Poder Judiciário (SANO, 2020). Esses laboratórios constituem espaços destinados 
ao desenvolvimento e adoção de inovações e, nessa medida, podem contribuir de forma efeti-
va com a melhoria da administração judicial. 

Estudos voltados à identificação de eventuais impasses de atuação, bem como à efeti-
vidade dos resultados das inovações já implementadas e suas considerações como BPG, mos-
tram-se profícuos. Adicionalmente, seria importante considerar os tipos de inovação que estão 
sendo produzidos e implementados de acordo com a classificação proposta por Pisano (2015) 
e pelo Manual de Oslo (OECD/EUROSTAT, 2018).

Recomendam-se também estudos transversais e longitudinais sobre como organizações 
do sistema de justiça, além de tribunais, desenvolvem e adotam boas práticas. Podem ser 
feitas análises de resultados e replicações em âmbito regional, nacional ou internacional. A 
adaptação de pesquisas já realizadas com outras organizações ao contexto judicial mostra-se 
igualmente viável, a exemplo de Bloom et al. (2015a; 2015b) e Bloom e Van Reenen (2007). Há 
ainda exequibilidade em pesquisas com métodos mistos de investigação, estudos de caso ou 
análises comparadas entre essas organizações.

Finalmente, propõe-se aprofundamento de estudos da governança judicial por meio de 
avaliação da qualidade de mecanismos já implantados ou pelo desdobramento da dimensão 
voltada ao acesso à justiça. Ademais, seria proficiente averiguar como práticas inovadoras de 
gestão contribuem para a melhoria da governança do sistema de justiça, ampliando o escopo 
para outras instituições do sistema de justiça além de tribunais.
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